	ERRATA

DO RELATÓRIO DA 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE

EIXO I – INÉDITAS

PROPOSTA 13, PÁGINA 56 

13) Implementar a política de auditoria no SUS nas três esferas de governo, garantindo a efetivação dos preceitos legais, abrangendo as seguintes diretrizes:

a) Integrar as ações desenvolvidas por todas as instâncias de controle, auditorias e fiscalização, especialmente com as de controle social, 

b) Definir carreira de auditoria do SUS, de caráter multiprofissional, no âmbito do Sistema Nacional de Auditoria (SNA).
c) Garantir financiamento Tripartite para a estruturação do Sistema Nacional de Auditoria e execução de suas ações

d) Estabelecer mecanismos para exigir o cumprimento das responsabilidades sanitárias, com envolvimento do Controle Social, nas três esferas de gestão do SUS
PROPOSTA Nº 82- INÉDITA, Eixo 1. 

Que o Ministério da Saúde promova política de incentivo fiscal para insentar de impostos os fabricantes de produtos alimentares para os portadores de doença celíaca, para a compra dos cereais (soja, arroz, minho, mandioca, batata e quinua) proporcionando alimentação que lhes evite riscos e lhes garanta o direito elementar à vida.

EIXO II

PROPOSTA 61, PÁGINA 81 

61) Que todos os Municípios tenham subsídios do Governo Federal e Estadual para o funcionamento do SUS com mais eficiência e, recompor os valores dos procedimentos constantes nas tabelas do SUS, adequando-as para garantir aumentos diferenciados, levando em conta os valores dos procedimentos com maior defasagem, bem como solicitar que o Ministério da Saúde utilize efetivamente como instrumento de controle de PPI e como forma de garantir que os planos de saúde privativos restituam ao SUS os valores dos serviços prestados.

EIXO II

PROPOSTA 127, PÁGINA 96 

127) Fortalecer a Política Nacional da Humanização, efetivando suas diretrizes no SUS, mantendo-a como eixo estruturador das três esferas de governo e em todos os serviços de atendimento garantindo ações de humanização nas unidades de saúde, extensivas à rede conveniada, assegurando os direitos dos usuários, em consonância com as diretrizes e princípios do SUS, com a Carta do Usuário, com os preceitos éticos e profissionais, procurando não segmentar o atendimento, esclarecendo-o quanto aos procedimentos necessários para eventuais encaminhamentos, respeitando critérios de riscos, bem como atendendo a um padrão de ambiência oferecendo conforto, privacidade, segurança ao usuário e trabalhador, sinalização e acessibilidade, e adequando o número de profissionais à demanda da população em todos os setores da saúde.  


	
EIXO II 
PROPOSTA 245 

245) Garantir de forma efetiva a implantação do Cartão SUS e o prontuário eletrônico e estabelecer que haja reajuste da tabela do SIA/SUS. (Sistema de Informação Ambulatorial).

EIXO II 

PROPOSTA 246 

246) Garantir a assistência fisioterapêutica e fonoaudiológica nos Municípios, por meio do Ministério da Saúde, das Secretarias Estadual e Municipais de Saúde, de forma descentralizada.

     EIXO II - INÉDITAS

PROPOSTA 163
163) Revisão da Portaria GM/MS 1.101/02 (parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do SUS), através de uma comissão técnica composta por profissionais de saúde, inclusive fisioterapeutas.

MOÇÃO nº 022

Apoio à implantação da Política Nacional de Saúde Vocal 

Sheila Aguiar Marino – RJ

Sandra Maria Vieira Tristão de Almeida - SP

Os profissionais que têm na sua voz seu instrumento de trabalho (tais como professores, operadores de telemarketing, advogados, jornalistas, repórteres, entre outros) necessitam de atenção e cuidados específicos. Dados estatísticos apontam que 70% dos professores apresentam alterações vocais, mais de 50% tem carga horária de mais de 8 horas diárias de trabalho (o que significa mais de 8 horas falando) e 90% trabalham em ambiente ruidoso. Tudo isto significa, por vezes, o afastamento da sala de aula e a readaptação funcional. Por estas razões reivindicamos a implantação da Política Nacional de Saúde Vocal para o trabalhador, que contemple ações de identificação da disfonia como doença ocupacional (conforme deliberação da 3ª CNST), ações de saúde vocal, ações de assistência preventiva, ações de reabilitação profissional e de readaptação do profissional.




